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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA

	APELANTE
	:
	SINDICATO SERVIDORES PODER LEGISLATIVO FEDERAL E TCU

	ADVOGADO
	:
	DF00011555 - IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA


EMENTA

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LEIS N. 10.697/03 E N. 10.698/03. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. ÍNDICE DE 13,23%. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO (ART. 37, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA VINCULANTE 37 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. A Corte Especial deste Tribunal, na Arguição de Inconstitucionalidade n. 0004423-13.2007.401.4100, declarou, por maioria, a parcial inconstitucionalidade do art. 1º da Lei n. 10.698/2003, ali consignando que a criação da Vantagem Pessoal teria importado em verdadeira afronta à diretriz constitucional disposta no art. 37, X, da Carta Magna, segundo a qual a concessão da revisão geral de vencimentos para os servidores deve ser realizada sempre na mesma data e sem distinção de índices. 

2. Em decorrência disso, restou reconhecida por esta Turma em vários julgados, com ressalva de entendimento contrário do Relator, a natureza revisional da VPI instituída pela Lei n. 10.698/2003. 

3. Todavia, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar várias Reclamações (14.872, 23.888, 24.271 e 27.577) ajuizadas contra acórdãos das 1ª e 2ª Turmas desta Corte, vem cassando as decisões que garantiram o percentual de 13,23%, determinando que outro acórdão seja proferido com o entendimento no sentido de que os servidores não fazem jus ao pretendido reajuste, eis que tal concessão pelo Judiciário, com base no princípio da isonomia, sem qualquer autorização legal, afronta diretamente o princípio da legalidade, bem assim as Súmulas Vinculantes 10 e 37.

4.  Em consonância com o atual entendimento da Suprema Corte, a VPI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos demais servidores, em face do óbice da Súmula 339/STF convertida na Súmula Vinculante n. 37: "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia".
5. Os honorários advocatícios fixados pelo juízo a quo devem ser majorados em 2%, a teor do disposto no art. 85, §§ 2º, 3º e 11 do CPC, totalizando o quantum de 12% (doze por cento)  sobre a mesma base de cálculo. 

6. Apelação desprovida.
A C Ó R D Ã O

Decide a Segunda Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator.

Segunda Turma do TRF da 1ª Região, 21 de fevereiro de 2018.
DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA
RELATOR
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